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    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.camarapirassununga.sp.gov.br


Ata nº 2243 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 19 de novembro de 2002. Aos dezenove dias do mês de novembro do ano dois mil e dois, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2243ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidnei Vick, Flávio José Santos Pinto, Jorge Luis Lourenço, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Juliano Marquezelli, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Havendo número legal, a Srta. Presidente, Ver. Cristina Aparecida Batista, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2242, da Sessão Ordinária de 12.11.2002, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Neste momento, ausentou-se do Plenário a Vereadora Cristina Aparecida Batista, Presidente da Casa, e assumiu a direção dos trabalhos o 1º Secretário, Ver. Alessandro Pedro Marangoni, ante a ausência do Vice-Presidente, Ver. José Belloni. Em seguida, o Ver. Alessandro Pedro Marangoni, no exercício da Presidência, solicitou ao 2º Secretário, Flávio José Santos Pinto, que procedesse com a leitura do Expediente: 01) – Exemplares: “Jornal do Senado”, “Jornal da CODASP”, “Concessão de Rodovias”, “Problemas Brasileiros”, “RADIS – Comunicação em Saúde”; 02) – Prospectos: “VI Congresso de Vereadores, Prefeitos, Vice-Prefeitos, Secretários Municipais e Assessores”, de 21 a 24 de novembro de 2002, em Porto Seguro/BA; “VII Congresso de Vereadores, Prefeitos, Vice-Prefeitos, Secretários Municipais e Assessores”, de 11 a 14 de dezembro de 2002, em Maceió/AL; “Treinamento para Cerimonial Público e Protocolo de Eventos”, dias 18 e 19 de novembro de 2002, em Brasília/DF; “Congresso Nacional da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil”, de 10 a 13 de dezembro de 2002, em Natal/RN; 03) – Oferta de Edições NDJ e de outras editoras; 4) – Convite do Coordenador da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios, José Sidnei Gonçalves, para a Implantação do Pólo Regional de Desenvolvimento Tecnológico dos Agronegócios, dia 22 de novembro de 2002, em solenidade que terá início às 14 horas, na sede do Pólo em Ribeirão Preto/SP; 5) – Convite do Presidente da Câmara Municipal de Vinhedo, Marcos Ferraz, para a solenidade de entrega de Certificado ISO 9001:2000 à Câmara Municipal de Vinhedo, dia 20 de novembro de 2002; 6) – Convite do Prefeito de Altinópolis e Vice-Presidente da Associação de Municípios Macro Região Nordeste/SP, para o eventso “Construindo uma Cultura de Paz – Desenvolvendo Políticas Públicas Municipais”, dias 20 e 21 de novembro de 2002, no Centro Cultural Urbano de Altinópolis; 7) – Convite do Banco do Basil para a cerimônia de comemoração dos 50 anos do Instituto Brasileiro de Administração Municipal, dia 18/11/2002, no Rio de Janeiro/RJ; 8) – Convite para o 2º Festival de Dança e Música do CAIC Municipal “Dr. Eitel Arantes Dix”, dia 24 de novembro de 2002, no Teatro Municipal “Cacilda Becker”; 9) – Cartão do Comandante Interino da Universidade da Força Aérea, Brig.-do-Ar Antonio Luiz Rodrigues Dias, justificando a ausência na Sessão Solene de Entrega de Títulos honoríficos marcada para o dia 21/11/2002; 10) – Cartão do Comandante do Sexto Comando Aéreo Regional, Maj.-Brig.-do-Ar Paulo Roberto Röhrig de Britto, justificando a ausência na Sessão Solene de Entrega de Títulos honoríficos marcada para o dia 21/11/2002; 11) – Ofício CM nº 937/2002, do Presidente da Câmara Municipal de Araras, Irineu Norival Marretto, encaminhando Moção de autoria do Vereador, Walter Alves de Oliveira, em repúdio ao Projeto de Lei do Deputado Severino Cavalcanti que autoriza o absurdo aumento de salário dos Deputados Federais para R$ 17.125,00; 12) – Of nº 923/2002, do Escritório de Negócios de Limeira, da Caixa Econômica Federal, comunicando alteração contratual referente ao contrato 131385-07/2001 MAPA/CAIXA, assinado em 31/12/2001; 13) – Ofício nº 111/CMDO/1786, do Comandante da Academia da força Aérea, Brig.-do-Ar Emílio Fernando Drummond, em atenção ao ofício nº 816/2002, que encaminhou requerimento nº 342/2002, de autoria do Ver. José Belloni, congratulando-se com este Comando pela passagem do “Dia do Aviador”; 14) – Ofício do Partido Progressista Brasileiro, informando a mudança do Diretório Regional do PPB e que no período de 6 de dezembro de 2002 a 6 de janeiro de 2003, estará em férias coletivas; 15) – Convite da empresa Fiorilli Soc. Civil Ltda.-Software, para o curso “Encerramento de Exercício 2002 e Execução Orçamentária”, com programação anexa; 16) – Condições Especiais da Editora NDJ Ltda. para renovação de assinatura; 17) – Ofício nº 165/EGAB, da Deputada Federal – PSB/SP, Luiza Erundina de Sousa, acusando recebimento do ofício nº 821/2002, que encaminhou requerimento nº 346/2002, de autoria dos Vereadores Roberto Bruno e Paulo Roberto Ferrari, apresentando votos de congratulações pela sua reeleição; 18) – Ofício nº 165 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 12/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 78/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, sobre a possibilidade da construção de novos conjuntos habitacionais pela CDHU conforme promessa do Governador Geraldo Alckmin; 19) – Ofício nº 166 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 14/11/2002, em atenção à solicitação formulada pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação desta Casa de Leis, relativamente aos contratos de natureza temporária dos Agentes de Controle de Vetor e Supervisores de Agente de Controle de Vetor; 20) – Ofício nº 167 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 18/11/2002, em atenção ao Requerimento nº 332/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, para que o presente, juntando cópia do documento enviado pela Senhora Rita de Cássia Pelaes Rezende Leme, ao Senhor Prefeito Municipal João Carlos Sundfeld, e à CDHU, na pessoas de seu representante legal, para que tomem as devidas e urgentes providências com relação aos defeitos apontados nos imóveis do bloco G14 do Condomínio CDHU; 21) – Ofício nº 168 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 18/11/2002, em atenção ao Requerimento nº 331/2002, de autoria desta Presidência, para que o presente seja encaminhado ao Sr. Prefeito e à Secretária de Promoção Social, Senhora Dauzir Trevilatto Sundfeld, para que mantenha a destinação da verba encaminhada pelo Deputado Salvador Zimbaldi para a construção das galerias pluviais na Vila Pinheiro; 22) – Ofício nº 169 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 19/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 50/2002, de autoria do Ver. Almiro Sinotti, para que o setor competente da municipalidade envie cópia dos processos referentes à solicitação e entrega das obras realizadas pela empresa “Telefônica” a fim de que esta Casa possa mapear as ruas e avenidas atingidas pela obras realizadas nos anos de 1998 a 2000, bem como realizar o levantamento da situação do trânsito das mesmas; 23) – Ofício nº 170 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 19/2002, em atenção ao Requerimento nº 273/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, para que o setor competente da municipalidade envie cópia dos processos referentes à solicitação e entrega das obras realizadas pela empresa “Telefônica” a fim de que esta Casa possa mapear as ruas e avenidas atingidas pela obras realizadas nos anos de 1998 a 2000, bem como realizar o levantamento da situação do trânsito das mesmas; 24) – Ofício nº 171 – ADM, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 72/2002, que dispõe sobre a concessão de vale-alimentação aos servidores municipais do Poder Executivo e Legislativo e dá outras providências. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 25) – Ofício nº 172 – ADM, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 73/2002, que visa autorizar o Poder Executivo a ceder em comodato, área de terras ao Grupo de Convivência da Terceira Idade “Anos Dourados”. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 26) – Projeto de Lei que recebeu nº 71/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, visando denominar de “Antonio Gilberto Guena Marsíglio”, a estrada municipal PNG-275, que inicia-se na PNG-040, passando pelo Bairro do Morim, e termina na divisa do Município de Santa Cruz da Conceição”. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa para dar parecer. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 27) – Indicação nº 497/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, verificando a possibilidade de promover a limpeza do bueiro localizado na Rua José Aranha, altura do nº 900, na Vila Guilhermina; 28) – Indicação nº 498/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, verificando a possibilidade de construir “boca de lobo” no cruzamento das Ruas São Pedro e Santa Luzia, na Vila Santa Fé; 29) – Indicação nº 499/2002, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, verificando a possibilidade de viabilizar trocas das lâmpadas das quatro últimas luminárias da Rua Major Pereira, próximo à Painguás, por lâmpadas de vapor de sódio; 30) – Indicação nº 500/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, verificando a possibilidade de promover a limpeza dos bueiros localizados no Jardim Margarida; 31) – Indicação nº 501/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, verificando a possibilidade de promover melhorias no campo de futebol localizado no Jardim das Laranjeiras ou mesmo fornecer os materiais necessários para que a comunidade local trabalhe em sistema de mutirão; 32) – Indicação nº 502/2002, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, para que seja instalado Posto de Atendimento Médico e Pronto Socorro, bem como Posto Policial nas Zonas Norte e Sul da cidade; 33) – Indicação nº 503/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, verificando a possibilidade de promover a limpeza da praça localizada no Jardim Ferrarezzi, bem como reparar os brinquedos ali existentes a fim de atender os reclamos dos moradores locais; 34) – Indicação nº 504/2002, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, verificando a possibilidade de ampliar o Cemitério Municipal ou mesmo estude a possível construção de um novo cemitério em nossa cidade; 35) – Indicação nº 505/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de serem realizadas rondas da Guarda Municipal nas praças próximas às escolas, nos horários de saída localizadas na periferia e principalmente na Zona Norte  para garantir a integridade dos estudantes; 36) – Indicação nº 506/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, verifique a possibilidade de criar programa de conscientização da coleta seletiva do lixo reciclável doméstico através do apoio da comunidade, iniciativa privada e órgãos públicos; 37) – Indicação nº 507/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de instalar um bebedouro no lado externo do Parque Temístocles Marrocos Leite para maior comodidade daqueles que para lá se dirigem após seu fechamento; 38) – Indicação nº 508/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de promover, através da Secretaria de Promoção Social, um Feirão de Usados, a ser realizado aos domingos no Centro Cultural de Eventos “Dona Belila”, cobrando-se uma taxa dos expositores que seria destinada a mesma Secretaria com o escopo de financiar projeto de conteúdo social; 39) – Indicação nº 509/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de promover melhorias nas praças localizadas na Zona Norte, através do setor de praças e parques da Municipalidade; 40) – Indicação nº 510/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de reservar área que será desocupada no Bairro Laranja Azeda para implantação de Estação de Tratamento de Esgoto na cidade; 41) – Indicação nº 511/2002, de autoria do Vereador Valdir Rosa, verificando a possibilidade de colocar cobertura em todos os pontos de ônibus da cidade; 42) – Pedido de Informações nº 84/2002, de autoria do Ver. Antonio Tadeu Marchetti, com relação aos computadores instalados em algumas escolas rurais, sendo que permanecem sem uso; 43) – Pedido de Informações nº 85/2002, de autoria da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, na forma do artigo 32, parágrafo único do Regimento Interno, para fim de análise do Projeto de Lei nº 70/2002, de autoria do Executivo Municipal, a fim de que o Chefe do Executivo encaminhe para esta Casa de Leis, cópia da matrícula dos imóveis retratados no referido Projeto de Lei, bem como da avaliação formalizada pelo Executivo Municipal por força da Portaria nº 936/00. Colocada em votação, a referida propositura foi aprovada por unanimidade de votos dos presentes; 44) – Pedido de Informações nº 86/2002, de autoria do Ver. José Nilson de Araújo, com relação ao Cemitério Municipal e ao fato do proprietário do cemitério particular recém-construído nesta cidade ter cedido espaço para a municipalidade. Em seguida, a Presidente solicitou ao 1º Secretário, Ver. Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse à leitura dos requerimentos: 45) – Requerimento nº 373/2002, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, e subscrito por mais dez edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 73/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a ceder em comodato, área de terras ao Grupo de Convivência da Terceira Idade “Anos Dourados”. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 46) – Requerimento nº 374/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com o Jornal “O Movimento” em razão da comemoração dos 68 anos de existência. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 47) – Requerimento nº 375/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com a Secretaria Municipal de Educação pela organização da VI Mostra de Arte Infantil de Pirassununga “Professor Luiz Gonzaga Neves Melo” - MAIP. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 48) – Requerimento nº 376/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com a Pirassununguense Daniela Cristina Madeira, pelo 1º lugar no concurso realizado pela Agência Mega, o “Riachuelo Mega Models”. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 49) – Requerimento nº 377/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais dez edis, para que o documento anexo seja encaminhado para apoio do retorno de funcionamento do parque industrial da Empresa Pirassununga S/A Papel e Papelão. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 50) – Requerimento nº 378/2002, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com o Engenheiro Agrônomo Edson Hiroshi Seó, que ministrou palestra no campus da FZEA/USP, dia 13 de novembro, cujo tema era “Agenda 21: Manual de Sobrevivência para o Homem do Século XXI”, bem como à Coordenadora da Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos da USP, Campus Pirassununga, Professora Neli Marisa Azevedo Silva, pela realização do referido evento. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 51) – Requerimento nº 379/2002, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com o Conselho de Pastores de Pirassununga pela sua fundação e posse de sua primeira diretoria. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 52) – Requerimento nº 380/2002, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais onze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Sr. Sebastião Soares Teixeira. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 53) – Requerimento nº 381/2002, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais onze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Sr. Luciano Jorge Nogueira Batista. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Neste momento, a Ver. Cristina Aparecida Batista, Presidente da Casa, adentrou ao Plenário e reassumiu a direção dos trabalhos. Terminada a leitura do expediente, usou da palavra o Ver. José Nilson de Araújo. Neste instante, o Edil colocou uma gravação particular a qual foi reproduzida no Plenário: “Sexta-feira, quinze de novembro de 2002. Recebi uma denúncia de um morador de Cachoeira de Emas, onde me informaram que viram um veículo, uma viatura da Guarda Municipal carregando resto de comida de um determinado restaurante de Cachoeira de Emas. Achei estranha a denúncia e fui então averiguar se realmente era verídica. Então, na altura do CEPTA, encontrei a viatura e pedi para que eles parassem e, quando fui abordar, era a B-155 da Ronda Municipal, com dois Guardas Municipais, o Ananias e o Giroti, onde eu abordei e perguntei se era verídico e eles me informaram então que era verídica; até aproveitei o ensejo para perguntar: por que vocês estão carregando isso, Ananias?”. Respondeu o Ananias: “Esta foi uma ordem de serviço que recebemos às sete horas da manhã, quando entramos de serviço, e tava lançado no livro que era para fazer um patrulhamento na Cachoeira de Emas, nas proximidades do estacionamento, entre as dez horas da manhã e as quatorze horas, e em conseqüência disso, também recolher uma sobra de alimentos em dois baldes plásticos e conduzir até a sede da Guarda; foi a ordem que tivemos e, como ordem não se discute, foi o que fizemos”. Nilson: “Vocês estão fazendo isso há muito tempo ou começou agora?”. Ananias: “Hoje foi a primeira vez que nos foi passada essa ordem, às sete horas da manhã”. Nilson: “É porque eu recebi essa denúncia agora a pouco e como estava de folga hoje, já desci imediatamente constatar isso e, Giroti, me diz uma coisa, vocês vão levar isso para onde?”. Giroti: “Nós temos que levar para a sede da Guarda, agora, o destino... Tá pra entregar pro Seu Reis”. Nilson: “Vocês têm feito isso em outros lugares?”.  Giroti: “Não, não, negativo. Só aqui mesmo, no restaurante de Cachoeira de Emas”. Nilson: “A gente fica triste de ver que um veículo que é pra fazer segurança do Patrimônio público está aqui carregando resto de comida pra o Comandante, conforme dito pelo Guarda Municipal, para o Comandante da própria entidade. A gente fica triste de ver isso, mas este Vereador tá aqui trabalhando e tá sempre à procura de verificar situações irregulares. Quero dizer a vocês o seguinte: vocês me desculpem até de ter parado vocês, mas como foi uma denúncia que eu recebi de um morador de Cachoeira de Emas, eu vim aqui averiguar se era realmente verdade. Vocês me desculpem, Giroti”. Giroti: “Estamos aí à disposição”. Terminada a gravação, continuou com a palavra o Ver. Nilson dizendo o Guarda Municipal tem a obrigação e ganha para preservar o Patrimônio do Município e a Guarda Municipal está sendo usada arbitrariamente para benefício próprio. O Edil recebeu a denúncia também de que a perua que a Guarda Municipal tem já transportou até porcos, mudança. Acha que o administrador da Guarda Municipal deveria medir as conseqüências colocando que ele não pode usar algo do patrimônio público em benefício particular. Declarou que o Sr. Prefeito é co-responsável porque é um homem de confiança dele que está lá; o Executivo deveria tomar uma providência, caso contrário, ele estará sendo conivente com a situação. Com a palavra, o Ver. Edson Sidnei Vick disse que o trabalho do Poder Legislativo é ajudar e aperfeiçoar todo o segmento administrativo através de procedimentos legislativos trazendo, através de seus representantes, as indicações, requerimentos, projetos de lei etc. Teceu comentários com relação à indicação para se instalar posto de atendimento médico, pronto socorro e posto policial na Zona Norte e na Zona Sul, imediações da Vila Redenção e do Triângulo, locais em que há grande número de moradores e clamam por este atendimento. Com relação à denúncia trazida pelo Ver. Nilson, o Edil disse que não lhe causa surpresa o uso e abuso dos bens da municipalidade, pela maneira costumeira como vem acontecendo, porque sabe e teve a notícia, inclusive objeto de sindicância e comissão especial inquérito nesta Casa de Leis, em virtude de funcionário público municipal usar o expediente de cobrar ou receber recursos públicos não passando pela tesouraria da Prefeitura Municipal, utilizava-se desses recursos auferidos para realização de obras, como se fosse dono do erário público. Teceu comentários com relação ao ofício nº 165 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 12/11/2002, em resposta ao Pedido de Informações nº 78/2002, de sua autoria, sobre a possibilidade da construção de novos conjuntos habitacionais pela CDHU conforme promessa do Governador Geraldo Alckmin; na resposta, o Executivo alega não ter área de terras disponível destinada exclusivamente à construção de casas populares; diz que continua promovendo estudos quanto à real necessidade de unidades habitacionais para atendimento da comunidade mais humilde desta urbe, inclusive como meio de erradicação de favelas. Declarou que não há nada ainda de concreto. Aparteou o Ver. José Nilson de Araújo, lembrando que na vinda do Governador para o sorteio do conjunto habitacional, ele foi claro ao dizer que era somente o Prefeito de Pirassununga arrumar o local, o CDHU colocaria em Pirassununga mais trezentas casas populares; este Edil, até agora, não viu entusiasmo do Sr. Prefeito em arrumar este local. Continuou com a palavra o Ver. Vick dizendo que o CDHU, com a entrega das casas que foram realizadas em pouco tempo, já são várias as irregularidades nos prédios apresentados pelos seus mutuários, que recebeu e encaminhou ao Sr. Prefeito Municipal; em contrapartida, em ofício enviado a este Vereador, pelo Prefeito Municipal, através de ofício administrativo, encaminhado ao Sr. João Jorge de Souza, gerente da Ação Regional do CDHU em Campinas, apresentou um outro calhamalhaço de solicitações e irregularidades apresentadas naquelas unidades habitacionais do Jardim Anversa 2, ou seja, do Conjunto Habitacional José Atalla Elmor. Citou irregularidades como rechaduras no prédio, lâmpadas de emergência que não acendem, problemas na rede elétrica, choques no registro do chuveiro e na porta de entrada do apartamento, vazamento no registro do banheiro, rede de esgoto entupida, vazamento no cifão do ralo do banheiro, curva do tanque rachada, pouca pressão da água nas torneiras, volta água no ralo do tanque, defeitos nas fechaduras e nas dobradiças dos reservatórios de gás, defeito no reservatório de água, faltam extintores no prédio. Esperam que atendam o mais rápido possível toda essa situação. Falou da preocupação dos mutuários com relação à empreiteira e com o seguro existente das casas. Aparteou o Ver. Malachias perguntando se as trezentas casas reclamadas pelo Ver. Nilson seriam iguais a estas do Jardim Anversa 2, da mesma companhia e do mesmo governador, pois, se forem para apresentar tanto defeito assim, é melhor que não sejam construídas; referiu-se às casas dizendo serem um lixo e que os moradores de Pirassununga merecem coisa muito melhor. Retornou o Ver. Vick que há necessidade das pessoas, que precisam de uma moradia, tê-la o mais urgente possível; é claro que devem ser entregues perfeitamente. Acredita que o projeto técnico inicial do CDHU é para que as casas sejam da melhor maneira possível; a empreiteira deve ser cobrada, pois é responsável pela garantia dessas casas e deve resolver esses problemas. Aparteou o Ver. Nilson colocando que é importante que as casas venham para Pirassununga e não quer dizer que todos os prédios do conjunto estão com problemas. Aparteou o Ver. Jóia dizendo que este é um problema sério e deve ser resolvido; colocou que o Ver. Malachias não deveria usar a palavra lixo para referir-se àquelas residências, afinal, as pessoas que foram sorteadas estão felizes; acha que, através de um corpo jurídico que a Municipalidade e o Estado têm, devem acionar os responsáveis, inclusive a casa financiada tem um seguro que cobre os defeitos e que vai sanar o problema desses moradores. Retornou com a palavra o ver. Vick dizendo que esteve na Prefeitura Municipal, analisando in loco, os documentos, na segunda-feira, às nove horas, em companhia do Assessor Jurídico desta Casa, Dr. Roberto Pinto de Campos; disse terem sido recebidos com cortesia pelos servidores municipais; não puderam verificar naquele momento o processo 2668/2002, pois estava no Gabinete do Prefeito, o qual estava trancado e o Prefeito havia ido a um velório. Retornaram às duas horas e ainda foi difícil encontrar o referido processo; foram atendidos às quinze horas e quinze minutos, pelo Vice-Prefeito acompanhado do Assessor Zema, analisaram os documentos e este Edil está aguardo o envio destes documentos para que cópias sejam tiradas por esta Casa de Leis, conforme solicitação feita pelo Vice-Presidente, Ver. José Belloni, no exercício da Presidência. Aparteou o Ver. Almiro Sinotti, com relação aos apartamentos, declarando que quando um imóvel novo é vendido, tem cinco anos para fazer reclamação de defeito, devendo ser solucionado sem ônus nenhum para o proprietário; inclusive é lei. Declarou que a CDHU deve ser procurada para que a empreiteira sane todos esses problemas. Finalizou seu pronunciamento o Ver. Vick alertando que se o proprietário mexer no prédio, ele perde o seguro e agradeceu a presença dos integrantes do Grupo da Terceira Idade “Anos Dourados”. Neste momento, o Ver. Almiro Sinotti foi autorizado a retirar-se do Plenário. Com a palavra, o Ver. Paulo Roberto Ferrari declarou que recebeu em resposta a um pedido de informações de sua autoria, um vasto processo dos trabalhos executados pela Telefônica S/A, em várias ruas e avenidas de nossa cidade, para instalação de câmaras subterrâneas para fiação e coisas referentes à modernização do processo de telefonia municipal. O Edil garantiu que uma vista rápida aos referidos papéis já lhe dão uma informação segura que de fato alguém cometeu algum deslize no que se refere a entregar a obra nas condições iniciais que elas foram aceitas e encaminhadas ao Município; em alguns papéis deste relatório que ainda está incompleto, deu para perceber que a obra no leito carroçável não foi entregue nas mesmas condições em que estavam antes. O Edil declarou que depois de elaborar tudo e juntar outros papéis que ainda lhe faltam, pretende cobrar de quem é de direito, ainda que seja na Justiça; não concorda com a idéia de que o Município tenha que arcar com o recapeamento e com a regularização do leito carroçável de todas as ruas da cidade por conta de obras que não pertenceram ao Município e que foram mal reparadas depois da obra essencial executada; não concebe ainda que isso demore muito tempo, pois estamos em pleno inverno, com chuvas torrenciais já caindo e daqui a pouco teremos infiltrações de água; em algumas ruas o estado é precário e lamentável, o asfalto foi tão mal feito que já está nascendo mato no meio da rua; declarou que em alguns lugares já encontramos dificuldades de transitar em razão do afundamento provocado pelo corte das obras, especialmente em ruas e avenidas centrais da cidade. Para o Ver. Ferrari, a Câmara não pode aceitar e tem que tomar alguma providência. Informou que vai até a Prefeitura verificar novos papéis e vai elaborar todo o processo, juntamente com a Assessoria da Casa, e encaminhar a quem é de Direito, mesmo que seja o Ministério Público, pois o povo não vai pagar; gostaria de contar com os demais Edis da Casa. Aparteou o Ver. Marangoni colocando-se à disposição e acrescentou que o ciclista não anda no cantinho da rua porque existe essa execução mal feita depois da obra prioritária. Informou que por causa disso, aconteceu um acidente na Zona Norte, lembrando que já foram feitas indicações desta Casa para que seja construída uma ciclovia nas imediações do Aeroclube; mesmo conversando pessoalmente com o Sr. Prefeito, ainda não teve nenhuma resposta. Continuando com a palavra, o Ver. Ferrari colocou ainda a possibilidade de haver um acordo entre a Municipalidade e a empresa que realizou essas obras de maneira irregular para que ela mesma construa uma ciclovia. Em seguida, usou da palavra o Ver. Valdir Rosa dizendo que há algumas dúvidas com relação à legalidade do Projeto de Lei nº 68/2002, de autoria do Executivo municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a prorrogar por 10 (dez) meses os contratos de natureza temporária dos Supervisores de Agente de Controle de Vetor e dos Agentes de Controle de Vetor. Porém, posicionou-se favoravelmente ao projeto, pois considera que a discussão da legalidade deve ficar em segundo plano, e cuidar da nossa população em primeiro plano; afinal, se o referido projeto não for aprovado, corremos o risco de ficar sem a prevenção das doenças causadas pelo mosquito da Dengue. Pediu aos demais Edis que votem a favor também, pois essas equipes estão fazendo um bom trabalho e já estão treinadas. Aparteou o Ver. Ferrari sugerindo que fosse promovida uma equipe definitiva, estabelecendo um concurso público, neste meio tempo. Aparteou o Ver. Malachias colocando que a equipe que está atuando já é conhecida e não tem impedimento para adentrar as residências. Retornou o Ver. Valdir discordando do Ver. Ferrari; disse que é uma verba federal que vem para a contratação desses agentes de vetores; a partir do momento que a Prefeitura abrir concurso público para colocar esse pessoal na Prefeitura, serão cargos efetivos e talvez a Prefeitura não tenha verba para isso. Novamente aparteou o Ver. Ferrari colocando que é a Prefeitura quem paga o pessoal e a verba federal continuaria sendo usada para essa ou outra campanha. Continuou o Ver. Valdir Rosa esclarecendo que a Prefeitura paga com uma verba específica para essa campanha; a partir do momento em que essa doença for erradicada, não haverá mais essa verba e a Prefeitura vai ter que arcar com o salário de uma equipe grande. Aparteou o Ver. Ferrari, dizendo que, pela CLT, poderiam, até por justa causa, serem demitidos. Retornou com a palavra o Ver. Valdir Rosa falando com relação às CDHU; colocou que Pirassununga tem hoje um déficit de cinco mil moradias e sabemos que grande parte dessa população carente de moradia, só terão condições de terem suas casas através desses projeto do governo Estadual ou Federal, em alguns casos. Porém, o Ver. Rosa colocou que o fato dessas pessoas precisarem destas casas, não quer dizer que precisamos engolir qualquer tipo de construção; a partir do momento que o cidadão é sorteado, ele terá que pagar um financiamento durante vinte e cinco anos; o CDHU tem a obrigação de dar uma moradia de boa qualidade porque o mutuário estará pagando por ela durante vinte e cinco anos; é uma pena que os Vereadores desta Casa não possam fiscalizar estas casas; a fiscalização da construção destas casas com relação à qualidade e aos materiais usados, é competência dos Deputados Estaduais; compete a esta Casa elaborar indicações e requerimentos, conversar com os Deputados para que eles realmente façam um trabalho de fiscalização junto a essas empreiteiras que prestam serviços ao CDHU. Aparteou o Ver. Malachias pedindo desculpas aos moradores deste conjunto habitacional por ter usado a palavra “lixo”, mas concordou com o Ver. Rosa que, pelo menos pagando, teriam que ter uma casa digna dos vinte e cinco anos que serão pagos. Continuou o Ver. Valdir Rosa lembrando que o Prefeito anterior não construiu nenhuma casa popular em nosso Município porque considerava que aquelas construções eram um pombal, mas a população precisa de uma casa e que seja de boa qualidade onde o mutuário possa ter condições de aumentar, reformar e deixá-la mais digna. Encerrou seu pronunciamento referindo-se ao Projeto do Executivo para doação de uma área de terra para o Grupo da Terceira Idade “Anos Dourados”; sempre se posicionou favorável a esse tipo de “negócio” feito entre o Executivo e essas entidades, porque o trabalho que prestam em nossa comunidade é muito grande e louvável. Declarou que seu voto ao referido projeto é favorável e pediu o apoio dos demais Edis. Em seguida, o Ver. Alessandro Pedro Marangoni assumiu novamente a direção dos trabalhos, ante a ausência do Vice-Presidente, ver. José Belloni, para fazer uso da palavra na tribuna a Ver. Cristina Aparecida Batista. Falou com relação à empresa, massa falida, Pirassununga S/A Papel e Papelão; recebeu visita de uma Comissão formada por ex-funcionários daquela empresa acompanhada de cento e cinqüenta assinaturas que estavam pedindo apoio desta Casa para reabertura desta empresa; agradeceu a todos os Edis que assinaram o requerimento dando apoio a essas pessoas que encontram-se desempregadas; espera que tenha resultado positivo junto ao Poder Judiciário. Referiu-se aos Agentes de Controle da Dengue, posicionando-se favorável à aprovação do projeto devido à emergência, apesar da situação de possível ilegalidade, porém, já propondo a abertura de concurso público para contratação de uma equipe fixa. Com relação às casas do CDHU, lamentou porque no sorteio parecia tudo bem e o resultado não foi favorável; as pessoas devem ser respeitas, pois essas casas estão sendo pagas. Concordou com o Ver. Ferrari que a Telefônica S/A tem que pagar o estrago feito na cidade, ressaltando que vários bairros da cidade estão precisando de recapeamento por conta da Prefeitura. Agradeceu os Vereadores Jorge Luis Lourenço e Paulo Roberto Ferrari que fizeram emenda ao Projeto de Lei que cria o Programa de Combate à Violência Doméstica Intrafamiliar, acrescentando os idosos e portadores de deficiências físicas. Acredita que esse projeto, se colocado em prática pelo Executivo, dará apoio às pessoas vítimas de violência e que, na maioria das vezes, dão queixa e depois precisam retornar ao lar. Teceu comentários com relação ao Projeto de Lei nº 65/2002, de sua autoria, que visa autorizar o Poder Executivo a criar serviço de “Proteção e Atenção à População de Rua e Migrante”, lembrando que muitas pessoas confundem as instituições de nossa cidade com albergues; cada entidade tem sua função específica, tem suas regras e não pode abrigar esses migrantes. Portanto, pede a construção de um local para abrigar essas pessoas e inseri-las novamente na sociedade; este programa, além de averiguar a vida dessas pessoas, também poderá ajudá-las a se estabilizar, a ter ações educativas, saber o que as levou a andar de um lado para o outro sem rumo e sem querer parar; a Vereadora acha que está na hora de realizar um tratamento nessas pessoas, pois é muito fácil dar um prato de comida e deixar o problema correr. Com a palavra, o Ver. Jóia citou a Lei aprovada nesta Casa que diz que as contratações para casos de urgência e necessidade, de epidemias e calamidade, são feitas em caráter excepcional e poderiam através de outra lei, ser prorrogadas por mais seis meses, lembrando que a contratação é por vinte e quatro meses. Disse que em março do ano de dois mil, já havia contratações prorrogadas; este Vereador está preocupado com o cumprimento das leis, feitas por legisladores desta Casa. Defendeu a realização de concurso para contratação de uma equipe, com uma prova prática e, certamente, esses que possuem treinamento, se sairão melhor que os outros. Este Edil já está alertando sobre esse assunto desde março de 2001 e, como legislador e profissional da área de Direito, não pode posicionar-se a favor do Projeto de Lei nº 68, em pauta na presente sessão e contra uma Lei aprovada nesta Casa; por tal razão, vai abster-se de votar. Espera que o Executivo tome uma posição, pois tem certeza que no futuro o Município vai amargar com encargos que hoje estão sendo deixados de lado. Com relação ao Grupo de Convivência da Terceira Idade, lembrou que na legislatura passada, quando exerceu a função, este Vereador fez indicação, na correria de um projeto feito em vésperas de eleições pelo Prefeito daquela época, Sr. Fausto Victorelli, que estava fazendo a cessão de uma área para a Polícia Militar; este Edil solicitou que também fosse feita doação para o Grupo de Convivência “Cidade Simpatia”, da área na Zona Sul que margeia a SP-201, Analândia/Aguaí; na ânsia de fazer, posicionou-se favorável e tudo que se faz de maneira precipitada, corre-se o risco de fazer errado. Disse ser favorável à cessão ao Grupo de Convivência da Terceira Idade, só não pode aceitar que seja feito na correria; este Edil saiu desta Casa, hoje, às dezessete horas e quinze minutos e não havia chego ainda este projeto. Já verificou falhas neste Projeto que não tem título e não tem avaliação. Disse que vai abster-se de votar, não por ser contrário ao objeto do Projeto, mas por ele estar entrando em regime de urgência quando deveria ser dado tempo à Comissão da Casa para analisar e depois de uma semana ele entraria com toda tranqüilidade, na próxima terça-feira. Lembrou que no governo do Prefeito Fausto Victorelli, esta Casa aprovou, foi feita a cessão e quando entrou o próximo Prefeito, a área foi devolvida ao próprio municipal por ser área institucional; o Grupo “Cidade Simpatia” precisou, depois, correr atrás de outra área. Este Edil não que esse tipo de situação se repita e prefere esperar mais uma semana para fazer a coisa correta. Aparteou o Ver. Valdir Rosa dizendo que o Ver. Jóia está propondo, com relação ao Projeto para prorrogação de contrato dos Agentes de Vetor, concurso público dirigido e viciado, o que é ilegal também. Esclareceu o Ver. Jorge Luis Lourenço que sugeriu a realização de uma prova prática, já que trata-se de uma equipe epidemiológica, para saber quem tem capacidade para trabalhar na área; não está dizendo o que o candidato terá que fazer ou não; isso quem define é quem aplicará a prova. Não havendo mais Vereador inscrito para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia que constou do seguinte: 01) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 73/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a ceder em comodato, área de terras ao Grupo de Convivência da Terceira Idade “Anos Dourados”. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes; 02) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 64/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, que visa autorizar o Poder Executivo a criar o “Programa de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e Intrafamiliar”, no âmbito do Município. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 03) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 65/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, que visa autorizar o Poder Executivo a criar serviço de “Proteção e Atenção à População de Rua e Migrante”, em situação de vulnerabilidade social no âmbito municipal. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 04) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 68/2002, de autoria do Executivo municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a prorrogar por 10 (dez) meses os contratos de natureza temporária dos Supervisores de Agente de Controle de Vetor e dos Agentes de Controle de Vetor. Recebeu parecer verbal da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, tendo voto em separado do Presidente da Comissão, Vereador Alessandro Pedro Marangoni, que opinou pela legalidade e constitucionalidade da referida propositura. O Ver. Jorge Luis Lourenço justificou seu parecer contrário, pelo fato do projeto em pauta afrontar a Constituição Federal no seu artigo 37, artigo 91 da Lei Orgânica do Município e a Lei nº 1940/89. Ver. Nilson também votou contra pela ilegalidade do projeto. Colocado em discussão o artigo 1º, usou da palavra o Ver. Edson Sidnei Vick falando do trabalho desses Agentes, dizendo que, infelizmente, o mosquito não reconhece se é constitucional ou não; há necessidade deste combate apesar de afrontar a legislação; é a favor de que esta equipe continue desenvolvendo este trabalho, o qual é até insalubre; espera a aprovação dos Vereadores para que continuemos sem mosquito. Neste momento, o Ver. Jorge Luis Lourenço retirou-se do Plenário. Pediu a palavra o Ver. Nilson reconhecendo a gravidade do problema e o bom trabalho desenvolvido por essa equipe, mas acha que os Edis, sabedores de que várias vezes o Sr. Prefeito já foi orientado para que tomasse as devidas providências, e pela segunda vez, como se fosse um afronta a esta Casa, este Projeto está vindo a esta Casa; o Edil acredita que não pode concordar com este projeto, já que está sempre falando das coisas erradas. O Edil perguntou se, mesmo sem parecer da Comissão de Justiça, o referido Projeto entrará em votação. A Presidência informou que a votação é política e não jurídica; o Projeto será votado, independente do parecer da Comissão de Justiça. Em seguida, o Vereador José Nilson de Araújo também ausentou-se do Plenário, abstendo-se de votar. Em votação, o projeto em pauta foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 05) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 70/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Executivo a praticar ato de disposição de bem imóvel, mediante venda ou permuta e determina outras providências. Por força do Pedido de Informações, aprovado por unanimidade nesta data, na forma do artigo 32, no seu parágrafo único, do Regimento Interno, o presente Projeto de Lei foi retirado da pauta dos trabalhos; 06) – Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 07/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa alterar dispositivos da Lei Complementar nº 007/93, de 1º de julho de 1993. (Lei de Parcelamento do Solo) (garantias de execução das obras de infra-estrutura do loteamento). Foi apresentada a Emenda nº 01/2002, de autoria do Ver. Jorge Luis Lourenço, que recebeu parecer verbal favorável das Comissões Permanentes. Em votação, o referido projeto foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes, bem como a emenda apresentada. Terminada a Ordem do Dia, passou-se para a Explicação Pessoal. Usou da palavra o Ver. José Nilson de Araújo, esclarecendo aos integrantes do Grupo da Terceira Idade presentes na sessão, que não é contra a cessão da área ao Grupo de Convivência “Anos Dourados”, mas fazendo parte da Comissão de Justiça, a mais importante da Casa, que faz com que todos os projetos sejam aprovados dentro da regularidade, fazendo com que ele se torne um projeto firme, importante e que resolva o problema; a Comissão vai, durante a semana, analisar com mais determinação, verificar se faltam documentos, para que não tenham dores de cabeça futuramente. Repetiu que não é contra o Projeto e sim contra as irregularidades encontradas no mesmo. Em seguida, usou da palavra o Ver. Alessandro Pedro Marangoni, destacando os trabalhos do Grupo de Convivência “Anos Dourados”; declarou que deu seu parecer favorável, e se o projeto entrasse em votação, este Edil votaria a favor para que desde já pudessem começar a ganhar esta área para construção da sede pretendida. Ressaltou que tem se colocado contra muitas atitudes do Executivo Municipal, mas neste ponto acredita que deve dar um crédito à Administração atual e entender que o Sr. Prefeito já tenha feito uma análise do local a ser cedido ao Grupo da Terceira Idade. Repetiu que sua posição sempre foi favorável conhecendo o trabalho do Grupo “Anos Dourados”. Com a palavra, o Ver. Valdir Rosa referindo-se ao Grupo da Terceira Idade dizendo que é responsabilidade desta Casa reconhecer o trabalho de um grupo que presta serviços para a comunidade; portanto, este Edil é favorável ao Projeto. Justificou seu voto favorável ao Projeto de Lei nº 68/2002, referente ao combate à Dengue, porque seu primeiro posicionamento é com relação ao bem-estar da comunidade; colocou ainda que o voto é político, independente do parecer da Comissão ser favorável ou contra. Repetiu que entre a legalidade do Projeto e o benefício que o mesmo vai proporcionar à população, este Edil fica com o bem-estar da população. Ato contínuo, a Srta. Presidente passou a palavra ao Ver. Jorge Luis Lourenço colocando que aprendeu, como advogado, a procurar a lei falha, para defender seus clientes. Este Edil não pode, numa sessão que apareça um grupo de pessoas interessadas, dar voto político e não votar pela legalidade. Deixou claro que, com certeza, dará seu voto favorável sim, mas da forma mais legal possível. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente sessão, tendo faltado à mesma o Vereador José Belloni. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Acácio dos Santos Júnior, Diretor Geral, que vai devidamente assinada. 
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